
JORNAL DA TARDE 

f\hft^ 
Terça-feira, 30-£88 

Política 
CONSTITUINTE 

Algumas decisões de ontem: a reforma agrária não atingirá 
as terras produtivas; os contratos de risco para a exploração 

de petróleo não serão mais permitidos; a pesquisa e lavra 
de recursos minerais serão nacionalizados,- e a União dará 

preferência às empresas nacionais para aquisição de bens 
serviços. 

As terras produtivas são intocáveis 
A propriedade produtiva não poderá 

ser desapropriada para fins de reforma 
agrária, segundo decidiu, ontem, a Consti­
tu in te , que manteve texto elaborado em 
primeiro turno rejeitando, de uma só vez, 
por 186 votos favoráveis contra 233 e 11 
abstenções, 17 emendas que suprimiam a 
proibição. A decisão foi recebida com uma 
explosão de alegria e de palmas pelos re­
presentantes da UDR que lotaram as gale­
rias, liderados pelo presidente da entida­
de, Ronald'o Caiado. 

A função social da propriedade rural, 
que ga ran t i r á tratamento especial, será 
cumprida quando a propriedade atender, 
s i m u l t a n e a m e n t e , segundo cr i té r ios e 
graus de exigências a serem estabelecidos 
em lei ordinária, os seguintes requisitos: 
aproveitamento racional e adequado, utili­
zação adequada dos recursos naturais dis­
poníveis e preservação do meio ambiente, 
observância das disposições que regulam 
as relações de trabalho e exploração que 
favoreça o bem-estar dos proprietários e 
dos trabalhadores. 

Conforme o restante do capítulo da re­
forma agrária e da política rural mantidos 
sem necessidade de novas votações, a polí­
tica agrícola será planejada na forma da 

Ronaldo Caiado e militantes da UDR: uma festa nas galerias ongresso. 
lei, com a participação efetiva do setor de 
produção, envolvendo produtores e traba­
lhadores rurais, bem como os setores de 
comercialização, de armazenamento e de 
transportes, levando em conta: instrumen­
tos creditícios e fiscais, preços compatíveis 
com os custos de produção e garantia de 
comercialização, incentivo à pesquisa e à 
tecnologia, assistência técnica e extensão 

rural, seguro agrícola, cooperativismo, ele-
trificação rural e irrigação e habitação pa­
ra o trabalhador rural. 

A Constituinte determinou, também, 
que serão compatibilizadas as ações de po­
lítica agrícola e reforma agrária, critério 
que será igualmente levado em conta na 
destinação de terras públicas e devolutas. 
A alienação ou concessão, a qualquer títu­

lo, de terras públicas com área superior a 
2.500 hectares a uma só pessoa física ou 
jurídica, ainda que por interposta pessoa, 
dependerá de prévia autorização do Con­
gresso Nacional, exceto as alienações ou 
concessões de terras públicas para fins de 
reforma agrária. 

Os beneficiários da d i s t r ibu ição de 
imóveis rurais pela reforma agrária rece­
berão títulos de domínio ou de concessão 
de uso inegociáveis pelo prazo de dez anos, 
e esses títulos serão concedidos ao homem 
ou à mulher, ou a ambos, independente­
mente do estado civil, nos termos que a lei 
vier a definir. 

Igualmente caberá â lei ordinária re­
gulamentar e limitar a aquisição ou o ar­
rendamento de propriedade rural por pes­
soa física ou jurídica estrangeira e estabe­
lecer os casos que dependerão de autoriza­
ção do Congresso Nacional. Por fim, a Cons­
tituinte garantiu a propriedade definitiva 
(usucapião) para quem não sendo proprie­
tário de imóvel rural ou urbano, que pos­
sua como seu por cinco anos ininterruptos, 
sem oposição, área de terra não superior a 
50 hectares e tendo nela sua moradia, tor-
nando-a produtiva por seu trabalho ou de 
sua família. 

A permanência no texto constitucional 
da proibição de que terras produtivas se­
jam desapropriadas para fins de reíòriíía 
agrária foi bastante comemorada, onte,rn, 
por centenas de manifestantes da UDR 
concentrados dentro e fora do Corigí£s$o 
Nacional. Para Ronaldo Caiado,,,. r i d e n t e 
da entidade, "a vitória foi uma demonstra­
ção de força da UDR, que vai se dedicar,; a 
partir de agora, a campanhas políticas, pa­
ra eleger vereadores, prefeitos, governado­
res e até o presidente da República". •>• 

Como sempre ocorre quando o téhía 
reforma agrária é tratado no Congresso, 
foram registrados alguns momentos dê~tê"n-
são, o mais grave deles quando um simpati­
zante da UDR ameaçou com um revólver o 
inspetor de segurança da Câmara, Milton 
Novato de Carvalho, encarregado de fisca­
lizar um dos acessos ao prédio principal do 
Congresso. '"* 

Ao contrário da UDR, que levou cerca 
de 8 mil simpatizantes a Brasília, a Campa­
nha Nacional pela Reforma Agrária obstou 
pela mobilização de apenas algumas deze­
nas de partidários, que distribuíram l e s i ­
vos, flores e exibiram um vídeo identifiean-
do a UDR como entidade "manipuladora 
de interesses e pessoas". 

Não haverá mais contratos de risco 
,'iÍL. A Constituinte também retificou, on­
tem, a decisão do primeiro turno de proibir 
contratos de risco na área dos monopólios 
da União, ficando ressalvados, porém — 
nas disposições transitórias — os contratos 
em vigor assinados pela Petrobrás. 

O senador Jarbas Passarinho (PDS-PA) 
tentou retirar do texto a expressão "em 
valor", com o que a proibição ficaria limita­
da à participação "em espécie", ou seja, na 
produção. Mas sua emenda foi rejeitada 

por 195 votos contra 163 e cinco absten­
ções. 

De nada adiantou o senador assinalar 
que não pretendia abrir uma brecha para 
contratos de risco, pois os combatera em 
1978, no Senado, ao ser informado de que 
iriam ser autorizados pelo presidente Gei-
sel. Seu objetivo era o de "não manietar a 
administração da Petrobrás". A maioria do 
plenário ficou com o deputado Mário Lima 
(PMDB-BA), funcionário da Petrobrás e di­

rigente sindical dos trabalhadores em pe­
tróleo. Ele disse que o corpo técnico da 
empresa era pela manutenção do texto tal 
como aprovado no primeiro turno. 

Passam a ser monopólio da União, pela 
nova Constituição, a pesquisa e a lavra das-
jazidas de petróleo e gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos; a refinação do pe­
tróleo nacional ou estrangeiro; a importa­
ção e exportação desses produtos; o trans­

porte marítimo ou por meio de conduto de 
petróleo bruto de origem nacional ou de 
derivados produzidos no País, assim como 
de gás natural de qualquer origem; a pes­
quisa, a lavra, o enriquecimento, o repro-
cessamento, a industrialização e o comér­
cio de minérios e minerais nucleares e seus 
derivados. Pela Constituição vigente, ape­
nas a pesquisa e a lavra de petróleo consti­
tuem monopólio da União. Mas quase todas 
as outras atividades são também monopó­

lios por força da lei ordinária. 
Fica estabelecido que o monopólio in 

clui os riscos e resultados dessas ativida­
des, sendo "vedado à União ceder ou .con­
ceder qualquer tipo de participação, e;m 
espécie ou em valor, na exploração de jazi­
das de petróleo ou gás na tu r a l " . Só fce 
ac rescen tou que isto não se aplica aos 
"royalties" pagos aos Estados e Municfpips 
de cujas áreas ou vizinhanças se extraiam 
petróleo ou gás natural. 

Nacionalizadas a pesquisa e a lavra; 
A Constituinte nacionalizou a pesquisa 

e lavra de recursos minerais, mantendo na 
votação do segundo turno a exigência para 
que esta atividade seja exercida por brasi­
leiros ou empresa brasileira de capital na­
cional. Foram aprovadas, entretanto, res­
salvas para as empresas estrangeiras que 
já atuam no setor, concedendo-lhes quatro 
anos para se associarem a empresas de ca­
pital nacional ou, se preferirem, industria­
lizar no território nacional o produto de 
sua,lavra. Decidindo permanecer como es­
trangeiras, estas empresas somente terão 
direito a pesquisa e lavra das substâncias 
que industrializam. 

A política de mineração foi aprovada 
por acordo de lideranças que envolveu o 
artigo 182 do título da ordem económica, e 
o artigo 49, das disposições transitórias. 
Foram rejeitadas por 313 votos contrários, 
55 favoráveis e 11 abstenções, várias emen­

das que pretendiam suprimir a exclusivi­
dade da pesquisa e lavra para a empresa 
brasileira de capital nacional. O acordo de 
lideranças foi rompido, no momento da vo­
tação, pelo líder do PFL, deputado José 
Lourenço, acusando o PMDB de não haver 
mantido entendimento anterior que vincu­
lava as decisões sobre mineração com a 
supressão do tratamento preferencial para 
empresas brasileiras na aquisição de bens 

,e serviços do poder público. 
, De acordo com o princípio geral apro­

vado no artigo 182, "as jazidas, minas e 
demais recursos minerais e os potenciais 
de energia hidráulica contituem proprie­
dade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e perten­
cem à União, garantida ao concessionário 
ou autorizado a propriedade do produto da 
lavra". O parágrafo primeiro de t e rmina 
que "a pesquisa e a lavra de recursos mine­

rais e o aproveitamento dos potenciais de 
energ ia hidráulica somente poderão ser 
efetuados mediante autorização ou conces­
são da União, no interesse nacional, por 
brasileiros ou empresa brasileira de capi­
tal nacional, na forrtia da lei, que regulará 
as condições específicas quando estas ati­
vidades se desenvolverem em faixa de fron­
teira ou terras indígenas". 

Na votação deste princípio geral, fo­
ram rejeitadas emendas que pretendiam 
tirar a exclusividade da empresa brasileira 
e também suprimir a pesquisa das normas 
para a mineração. O deputado Jalles Fon­
toura (PFL-GO), ao defender a retirada da 
pesquisa dessas regras gerais, mostrou que 
seria uma alternativa política e uma opor­
tunidade para as empresas de capital es­
trangeiro, mas sua argumentação foi reba­
tida pela existência do acordo. 

Ressalvas e exceeões 
O artigo 49 das disposições transitó­

rias, aprovado no mesmo acordo, diz que as 
empresas que possuem autorização ae pes­
quisas ou concessão de lavras de recursos 
minerais terão quatro anos para se adapta­
rem aos requisitos da nacionalização explí­
citos no artigo 182. Ficarão dispensadas 
disto, entretanto, desde que, também no 
prazo de quatro anos, tenham o produto de 
sua lavra e benef iciamento industrializado 
em território nacional. Para estas, somente 
haverá autorização ou concessão de pes­
quisa ou lavras para as substâncias mine­
rais que utilizam em seu processo indus­
trial. 

O d e p u t a d o I s rae l P inhe i ro Fi lho 
(PMDB-MG) criticou essas ressalvas, afir­
mando que elas não vão resolver o proble­
ma das empresas estrangeiras, e citou um 
exemplo: a Samitre exporta milhões de to­

neladas de ferro, e não será possível indúV 
trializar isto em território nacional ng-pía-
zo de quatro anos. Por outro lado, a ajjttoji-
zacão para pesquisa e lavras apenas das 
substâncias utilizadas no processo indus­
trial criará, em seu entendejr, í4a- indústria 
do testa-derferro". Esta polítíea,.»--- ííU* ts-
rael Pinheiro — só vai aumentar o custo da 
mineração. - • • • ah I 

A Constituinte suprimiu, na vojgç&o 
em segundo turno, o fundo deex^Mgtao^que 
deveria ser formado, a tftui«$ej,ndtóiza-
ção, para atender ao desenvolvimento Ho 
município onde se localizasse a jazidj^As­
segurou ao proprietário do solo participa­
ção nos resultados da lavra, segundo a^for­
ma e o valor que a lei dispuser. E estabele­
ceu que a autorização de pesquisa será 
sempre por prazo determinado, proibidas 
as cessões ou transferências de autoriza­
ções sem prévia aprovação da União. 

Mais privilégios à empresa nacional 
"Na aquisição de bens e serviços, o poder 

público dará tratamento preferencial, nos ter­
mos da lei, à empresa brasileira de capital 
nacional." Essa determinação foi aprovada, 
ontem à noite, pela Constituinte (por 367 votos 
sim, 37 não e cinco abstenções), através de 
destaque do senador Severo Gomes (PMDB-S 
— que o candidato deverá preencher, autenti­
car nas agências bancárias e entregar, nos 
próximos dias 17 e 18, nos postos da Fuvest, 
das 9 às 16 horas. 

A taxa de inscrição, no valor de Cz$ 

3.800,00, deverá ser paga até o dia 16 de setem­
bro, em qualquer agência do Banespa. E a 
ficha de inscrição, este ano, tem uma novida­
de: no lado esquerdo há um retângulo onde o 
candidato deverá co(PSDB-RJ), Roberto Jef-
ferson (PTB-RJ), Tito Costa (PMDB-SP), Oz-
mundo Rebouças (PMDB-CE), António Ueno 
(PFL-PR), Ézio Ferreira (PFL-AM) e Furtado 
Leite (PFL-CE). 

As duas votações foram precedidas de um 
clima de acusações mútuas da direita e da 
esquerda sobre interesses ocultos que esta-

Outras das decisões 
incorporadas à Carta 

O u t r a s d e c i s õ e s 
adotadas ontem pe­
la Constituinte: 

Restrição a ban­
cos of ic ia is — Os 
bancos oficiaiso de­
senvolvimento equi­
librado do País e a 
servir aos interesses 
da coletividade, se­
rá regulado em lei 
complementar , in­
clusive sobre: auto- Ulysses: comandando. 
rização para o funcionamento das institui­
ções financeiras, assegurado às institui­
ções bancárias oficiais e privadas acesso a 
todos os instrumentos do mercado financei­
ro bancário, sendo vedada a essas institui­
ções a participação em atividades não pre­
vistas neste inciso". 

Política Urbana — Haverá plano diret_ 
para orientar o desenvolvimento das cidt 
des com mais de 20 mil habitantes, foi fixt 
do em cinco anos o usucapião urbano -
direito que não se estende, porém, aos imó 
veis públicos. Ficou pendente de votação, 
por ser ainda objeto de negociações entre 
as lideranças, apenas o dispositivo que es­
tabelece punição para os casos de imóveis 
que não atendam ao interesse social, não se 
enquadrando no plano diretor da cida­
de. 

O texto referente ao usucapião ficou 
assim: "Aquele que possuir como sua, área 
urbana de até 250 m2, por cinco anos, inin­
terruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adqui-
rir-lhe-á o domínio, desde que não seja pro­
prietário de outro imóvel urbano ou rural". 
E se acrescentou: "Os imóveis públicos não 

serão adquiridos por usucapião". 

Seguridade Social — É financiada por 
toda a sociedade. Pelo Estado, através de 
recursos da União, dos Estados, Territórios 
e Municípios. Pelos contribuintes, através 
das folhas de salários, faturamento e lucro, 
por parte dos empregadores, e pelos traba 
lhadores, com a contribuição descontada 
em folha. 

Saúde• 
Estado. 

E direito de todos e dever do 

Sistema Único de Saúde — As ações e 
serviços públicos de saúde formam um sis­
tema único, que se organiza com as seguin­
tes diretrizes: descentralização, com dire-
ção única em cada esfera de governo; aten 
dimento integral, com prioridade para a 
medicina-preventiva e participação da co-
rr^nidade. Será financiado com recursos 
d orçamento da seguridade social. Há 
u . i emenda do deputado Carlos Mosconi 
p; a incluir também os recursos dos Esta­
dos do Distrito Federei, dos Territórios e 
Ml nicípios, que não í i votada ontem por 
distraçao do presidente da Constituinte, 
Jlysses Guimarães. 

Saúde do Trabalhador — Fará parte do 
sistema de saúde. Por ser um tipo de medi 
cina especializada, o deputado Gastone Ri 
ghi (PTB-SP) queria excluí-la do sistema, 
mantendo-a no Ministério do Trabalho. O 
deputado Carlos SanfAnna explicou que o 
que se votava era a criação de um sistema 
único, e não a colocação de todas as ações 
de saúde num Ministério único. "Isso não 
impede que a saúde do trabalhador ainda 
seja de responsabilidade do Ministério do 
Trabalho", disse SanfAnna. A emenda foi 
rejeitada pelo plenário da Constituinte. 

riam orientando os dois grupos: a direita acu­
sou as empreiteiras de estarem fazendo o "lob-
by" pelo privilégio às empresas brasileiras de 
capital nacional e a esquerda acusou os defen­
sores da supressão do dispositivo de estarem a 
serviço das empresas multinacionais. 

"No meu Estado, essa emenda tem um 
nome: é a emenda Odebrecht, porque é a 
emenda das empreiteiras que têm filiais no 
Exterior, mas querem o privilégio e priorida­
de do mercado dentro do Brasil", acusou o 
líder do PFL na Câmara, José Lourenço, da 

Os pontos 
polémicos que 
ainda faltam 

A eleição em dois turnos, o tabelamen­
to dos juros em 12% ao ano e a possibilida­
de de reeleição dos membros das mesas 
diretoras da Câmara e do Senado são al­
guns dos pontos ainda não votados pela 
Constituinte, que já chegou ao artigo 205. 
São 245 artigos na parte permanente e 76 
nas disposições transitórias, mas a pressa 
com que as votações vêm sendo feitas faz 
com que os dispositivos mais polémicos se­
jam pulados, para evitar atrasos. 

Alguns outros pontos que serão vota­
dos nos próximos dias: 

Previdência Social — Dispositivos que 
aumentam os benefícios e seus valores, e 
que preocupam o governo por causa do 
rombo que poderão causar nas contas da 
previdência; 

Deficientes — Dispositivo que manda 
pagar um salário mínimo mensal às pes­
soas portadoras de deficiência física que 
não podem prover sua manutenção; 

Mercado interno — Dispositivo que es­
tabelece que o mercado interno integra o 
património nacional; 

Fernando de Noronha — No primeiro 
turno, foi aprovada a anexação de Fernan­
do de Noronha a Pernambuco. Há um movi­
mento forte para que o arquipélago volte a 
ser território federal; 

Marajás — Redução dos vencimentos, 
remunerações, vantagens , ad ic ionais e 
aposentadorias dos que estejam ganhando 
mais do que a constituição permite, não se 
admitindo invocação ao direito adquirido; 

Decretos-leis — O primeiro turno deci­
diu que os decretos-leis que não tiverem 
sido apreciados pelo Congresso até a pro­
mulgação da Constituição serão considera­
dos rejeitados. Há negociações para supri­
mir o dispositivo; 

Anistia — Poderão ser suprimidos os 
dispositivos que anistiam os micros e pe­
quenos empresários e os mini, pequenos e 
médios produtores rurais dos débitos de 
empréstimos feitos na vigência do plano 
cruzado. 

Bahia. Ele foi derrotado na tentativa de supri­
mir o dispositivo do parágrafo 2o do artigo 177 
da futura Constituição. 

O deputado Luís Roberto Ponte (PMDB-
RS), do Centrão, reagiu às insinuações do de­
putado José Lourenço, na qualidade de presi­
dente nacional da entidade que congrega as 
empreiteiras, considerando "uma baixeza" as 
acusações do líder do PFL. O deputado Luís 
Salomão (PDT-RJ) também repeliu as acusa-
ções de Lourenço, afirmando que ele estava a 

serviço das multinacionais e submetido às 
suas pressões. O deputado Ronaldo CézanCoe 
lho considerou um falso nacionalismo a^m^iu-
tenção do dispositivo na Constituição ftajir-
mou que essa diferenciação "não vai proteger 
a empresa nacional". 

A frase mais forte veio de um dos inte­
grantes da frente parlamentar nacionalista, o 
deputado Nelson Friedrich (PSDB-PR), rea­
gindo às acusações de José Lourenço: "Pior do 
que os gringos que nos compram são os brasi­
leiros que nos vendem". 

Na reta final, cansaço,: 
tédio e muitas festas. 

Depois de 31 meses de intensas ne­
gociações, disputas e votações, ninguém 
aguenta mais a Constituinte. Até o per­
severan te presidente Ulysses Guima­
rães, que já chegou a ficar oito horas em 
plenário sem ir ao banheiro, ontem fez 
um apelo geral aos companheiros para 
que desistam de verificações de presen­
ça, discursos inúteis e emendas idem. 
Ele quer tudo terminado até o final da 
semana e seu apelo foi recebido sob fes­
tivos aplausos. 

Nesta reta final, os 559 constituintes 
não querem mais saber de artigos e pa­
rágrafos. Preferem mesmo é se preparar 
para as eleições de novembro e, enquan­
to permanecem em Brasília, organizar 
festas. A primeira delas, idealizada pelo 
líder do PDT, Brandão Monteiro, leva o 
nome de "Bye bye, Constituinte" e será 
amanhã à noite. Dos 150 convidados que 
estão se dispondo a pagar Cz$ 3 mil por 
cabeça, 80 são deputados e senadores de 
vários partidos que, no dia seguinte, às 9 
horas, já têm um compromisso marcado: 

estar no plenário para manter o quórum-
e o próprio motivo da comemoração. n"-' 

Por um momento, a festa pareceu 
ameaçada ontem. Brandão en t endeu 
que Ulysses convocara sessões para to­
das as manhãs, tardes e noites da sema­
na e correu à mesa da presidência pai5» 
se informar melhor. Ulysses não só-:ò 
tranquilizou — as sessões serão corri­
das, a partir das 9h00, para terminarem 
às 20h30 — como também aderiu: "Brita-' 
dão, eu mesmo vou à festa". 

O encerramento dos trabalhos, com 
a promulgação da nova Carta, poderá 
ser em 18 de setembro, coincidindo cofft-
a promulgação da Constituição de 46, Ôu. 
21 de setembro, início da primavera.**®-
Departamento Intersindical de Assesso­
ria Parlamentar (Diap) aguarda atento 
uma confirmação da data: sua comemo­
ração, bem menos festiva, vai ser a dis­
tribuição de livros denunciando quem 
votou a favor das causas trabalhistas. 
Até lá, contudo, muita festa ainda vai 
rolar na secura de Brasília. ,ã% 

Sarney preocupado; Magalhães criticando. 
O presidente José Sarney está preocupado 

com o capítulo da ordem social na 
futura Constituição. Ontem, ele 

se reuniu, pela manhã, no Palácio da 
Alvorada, com as lideranças do 

Congresso para discutir os trabalhos 
da Constituinte e a necessidade 

de uma ação dos líderes para modificar 
algumas decisões já aprovadas 

em primeiro turno. A maior expectativa 
de Sarney é com relação à 

Previdência Social, na área de 
seguridade. O presidente 

orientou os líderes a negociarem 
os dispositivos que não aumentem o 

déficit da Previdência. 
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Outro que centrou fogo contra a 
Constituinte foi o ministro 
das Comunicações, António Carlos 
Magalhães. Ontem, no Rio de Janeiro, ,. 
onde fez uma palestra na Escola 
de Comando e Estado-Maior do Exército, 
ele disse achar que, "assim como 
aconteceu com o Plano Cruzado, o povo 
pode ser enganado também pela 
nova Constituição." Para \ m 
o ministro, a Carta que está sendo ;im 
concluída é "inexequível e o 
saldo é desfavorável". Ele lamentou 
ainda a aprovação da definição "õo* 
de empresa de capital nacional, dizendo 
que ela é restritiva. ^*" 


